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FP = Formação Profissional: considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e com-
petências necessárias ao exercício da função, não podendo a pontuação 
total a atribuir neste factor ser superior a 20 valores:

Sem formação relevante — 10 valores;
Acções de formação relevantes — com duração até 35 horas — 10+1 

valores/cada acção;
Acções de formação relevantes — com duração superior a 35 ho-

ras — 10+2 valores/cada acção.

EP = Experiência Profissional: considerando e ponderando com in-
cidência sobre a execução de actividades inerentes ao posto de trabalho 
e ao grau de complexidade das mesmas;

Até 1 ano — 10 valores;
Superior a 1 ano até 3 anos — 12 valores;
De 4 a 6 anos — 14 valores;
De 7 a 9 anos — 16 valores;
De 10 a 13 anos — 18 valores
Superior a 14 anos — 20 valores.

Só será contabilizado como tempo de experiência profissional o 
correspondente ao desenvolvimento e funções inerentes à categoria a 
contratar, que se encontre devidamente comprovado ou declarado sob 
compromisso de honra.

12.2 — A Entrevista de Avaliação de Competências visa obter, através 
de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos pro-
fissionais directamente relacionados com as competências consideradas 
essenciais para o exercício da função. Para o efeito será elaborado um 
guião de entrevista composto por um conjunto de questões directamente 
relacionadas com o perfil de competências previamente definido, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência dos comportamentos em análise, sendo o respectivo resultado 
final expresso através dos níveis classificativos Elevado, Bom, Sufi-
ciente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respectivamente 
as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4.

13 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento resultará da média aritmética das classificações quantitativas dos 
métodos de selecção que será expressa na escala de 0 a 20 valores e será 
efectuada através da seguinte fórmula:

OF = (AC + EAC) / 2

sendo:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

13.1 — A aplicação de cada método de selecção tem carácter eli-
minatório, considerando -se não aprovados os candidatos que num dos 
métodos de selecção (Avaliação Curricular ou Entrevista de Avaliação 
de Competências), obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

13.2 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º Da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

14 — Os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de cada um 
dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final do método, constam das actas do júri do procedimento 
e serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:
Presidente — Agostinho José Nogueira Duarte da Silva — Presidente 

da Junta;
Vogais efectivos:
1.º Dr. Manuel Albano Santos Silva, Secretário da Junta, que substi-

tuirá o Presidente do Júri nas suas faltas e impedimentos;
2.º Dr.ª Rosa Marlene Andrade de Almeida, vogal da Junta

Vogais suplentes:
1.º Delfim Rogério dos Santos Silva, Tesoureiro da Junta;
2.º Dr.ª Zélia Maria Castro Fernandes, vogal da Junta.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos — De acordo com o 
preceituado no n.º.1 do artigo 30.º da referida Portaria, os candidatos 
excluídos são notificados por uma das formas previstas nas alíneas a), 
b), c) ou d) do n.º.3 do artigo 30.º para a realização da audiência dos 
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

17 — Os candidatos admitidos serão convocados do dia, hora e local 
para a realização dos métodos de selecção nos termos previstos no ar-
tigo 32.º E por uma das formas previstas nas alíneas a), b) c) ou d) do 
n.º.3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009.

18 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de selec-
ção intercalar é efectuada através de lista ordenada alfabeticamente, afi-
xada em local visível e público das instalações da Sede da Freguesia.

19 — Quota de emprego: de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º.29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.ºda Constituição da 
República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

Junta de Freguesia de Jovim, 30 de Novembro de 2010. — O Presi-
dente da Junta de Freguesia, Agostinho José Nogueira Duarte da Silva.

304055851 

 FREGUESIA DE RAPOSEIRA

Aviso n.º 26683/2010

Procedimento concursal comum para contratação de um assistente 
operacional (auxiliar administrativo) na modalidade de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado — Termo 
resolutivo certo.
Para os devidos efeitos torna -se público, que de harmonia com o meu 

despacho de 23 de Agosto de 2010, proferido no âmbito da competência 
que me confere a alínea g) do n.º 1 do artigo 38.º da Lei n.º 169/99 de 
18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, por 
deliberação da Junta de Freguesia de 18/06/2010 e ao abrigo do disposto 
no n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, de har-
monia com a informação prestada pela Direcção -Geral da Administração 
e do Emprego Público, no que se refere ao cumprimento do disposto 
no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não 
tendo ainda, sido publicitado qualquer procedimento para constituição 
de reservas de recrutamento, e encontrando -se, até à sua publicitação, 
temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta à Entidade 
Centralizada, tendo em atenção o disposto no n.º 3 do artigo 4.º e no 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, encontra -se 
aberto pelo período de 10 dias úteis contados da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
por tempo determinado — termo resolutivo certo, para contratação de 
1 Assistente Operacional (Auxiliar Administrativo).

1 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

2 — Local de Trabalho: Freguesia da Raposeira.
3 — Descrição de Funções: As mencionadas no conteúdo funcional 

de Assistente Operacional, constantes no anexo da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro, e bem assim realizar todas as tarefas administrativas 
resultantes dos serviços prestados pela Freguesia; realizar o atendimento 
ao público; efectuar a recepção e entrega de expediente e encomendas; 
transmitir recados; prestar informações verbais ou telefónicas.

4 — Nível habilitacional exigido:
Escolaridade Obrigatória, em função da idade do candidato, não 

sendo possível a substituição do nível habilitacional por formação ou 
experiência.

5 — Posicionamento remuneratório: De harmonia com o disposto no 
artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
remuneratório do trabalhador recrutado numa das posições remunerató-
rias da categoria será objecto de negociação com a entidade empregadora 
pública, tendo por base as posições e níveis remuneratórios constantes 
na tabela remuneratória para Assistente Operacional.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos Gerais de Admissão, previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008 de 27 de Fevereiro:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatórias.

6.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
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mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho que 
se publicita o procedimento.

7 — Em cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o recrutamento para constituição de 
relações jurídicas de emprego público por tempo determinado inicia -se 
de entre trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de su-
jeitos de relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo 
indeterminado ou, se encontrem colocados em situação de mobilidade 
especial.

7.1 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devam presidir à actividade desta Autarquia e de harmonia com 
o disposto no n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, no caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho, 
por trabalhadores por aplicação do ponto anterior, deverá proceder-
-se ao recrutamento de trabalhadores com relação jurídica por tempo 
determinado (certo ou incerto) ou sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, conforme meu despacho de 23 de 
Agosto de 2010.

8 — Forma e apresentação das candidaturas
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante preen-

chimento obrigatório do formulário tipo (procedimento concursal), 
disponível na página electrónica da Câmara Municipal de Vila do Bispo 
no endereço www.cm -viladobispo.pt, ou disponível no Edifício da Junta 
de Freguesia da Raposeira, sita na Rua da Igreja, 13 — 8650 — 290 
Raposeira.

As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente na Secção Ad-
ministrativa desta Junta de Freguesia, ou remetido pelo correio, com 
aviso de recepção, dirigido ao Presidente da Junta de Freguesia da 
Raposeira, Rua da Igreja, 13 — 8650 — 290 Raposeira, devendo delas 
constar obrigatoriamente a identificação completa do candidato e ser 
acompanhado, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade ou cartão de cidadão;
b) Fotocópia do certificado de habilitações literárias;
c) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
d) Comprovativos das acções de formação frequentadas e relacionadas 

com o conteúdo funcional do posto de trabalho;
e) Declaração emitida pelo serviço onde se encontra a exercer funções 

públicas com a identificação da relação jurídica de emprego público pre-
viamente estabelecida, quando exista, bem como da carreira e categoria 
de que seja titular, da actividade que executa, do órgão ou serviço onde 
exerça funções, posição remuneratória correspondente à remuneração 
auferida e avaliação de desempenho relativa ao último período, não 
superior a 3 anos.

É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos gerais a que se refere o n.º 6.1. do presente aviso, com excepção 
do certificado de habilitações literárias, se os candidatos declararem, 
no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a 
situação precisa em que se encontram relativamente a cada um dos requi-
sitos, bem como aos demais factos constantes na candidatura. As falsas 
declarações feitas pelos candidatos serão punidas nos termos da lei.

9 — Métodos de selecção obrigatórios:
Os métodos de selecção a aplicar são, nos termos do artigo 53.º da 

Lei n.º 12 - A/2008, de 27 de Fevereiro os seguintes:
a) Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos candi-

datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida;

b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais directamente relacionados com as competências conside-
radas para o exercício da função.

10 — Valoração dos métodos de selecção
10.1 — Avaliação Curricular (AC) — É expressa numa escala de 0 a 

20 valores, com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida 
através da média ponderada das classificações dos elementos a avaliar, 
sendo a sua ponderação para a valoração final de 50 %.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior rele-
vância para o posto de trabalho a ocupar, entre os quais obrigatoriamente: 
habilitação académica, formação profissional, experiência profissional 
e avaliação de desempenho.

AC = HA x 20 % + FP x 30 % + EP x 50 %

Ou, se o candidato já executou atribuição, competência ou actividade 
identica às do posto de trabalho a ocupar:

AC = HA x 25 % + FP x 25 % + EP x 40 % + AD x 10 %

em que:
AC = Avaliação Curricular
HA = Habilitações Académicas
FP = Formação Profissional

EP = Experiência Profissional
AD = Avaliação de Desempenho

10.2 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — É ava-
liada através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido ou Insuficiente, aos quais correspondem respectivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, sendo a sua ponderação para 
a valoração final de 50 %.

11 — Cada um dos métodos de selecção é eliminatório
12 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-

mento concursal é efectuada de acordo com a escala classificativa de 
0 a 20 valores, em resultado da média ponderada das classificações 
quantitativas obtidas em cada método de selecção.

13 — A valoração final dos métodos de selecção será obtida através 
da seguinte fórmula:

VF = (AC x 50 %) + (EAC x 50 %)

em que:
VF = Valoração Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

14 — São excluídos do procedimento os candidatos que tenham obtido 
uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de selecção, não 
lhes sendo aplicado o método seguinte.

15 — Em situação de igualdade de valoração entre candidatos, 
aplica -se o disposto no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de Janeiro.

16 — Quotas de Emprego: Os candidatos com deficiência devem, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001 de 3 de Fevereiro, declarar no 
requerimento sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapa-
cidade e o tipo de deficiência.

a) Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem prefe-
rência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer 
outra preferência legal.

17 — As actas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, a 
grelha classificativa e os sistemas de valoração dos métodos de selecção 
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

18 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação é publicitada na 2.ª série do Diário da República, afixada em 
local visível e público nas instalações da Junta de Freguesia.

19 — Exclusão e notificação dos candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1, do artigo 30.º, os candidatos excluídos serão notificados 
através de ofício registado, de acordo com a alínea b) do n.º 3, do ar-
tigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para a realização 
da audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Os candidatos admitidos serão convocados, através de ofício regis-
tado, do dia, hora e local, para a realização dos métodos de selecção, 
nos termos do artigo 32.º e alínea b) do n.º 3, do artigo 30.º da mesma 
Portaria.

20 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
lecção é efectuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e público nas instalações da Junta de Freguesia e ainda 
remetida a cada concorrente por ofício registado.

Os candidatos aprovados em cada método de selecção são convocados 
para a realização do método seguinte através de notificação nos termos 
da alínea b) do n.º 3, do artigo 30.º, da Portaria supra citada.

21 — Composição do júri:
Presidente do Júri: Chefe de Divisão Administrativa e Financeira 

da Câmara Municipal de Vila do Bispo, Dr.ª Patrícia Isabel Gil dos 
Santos Lourenço.

Vogais efectivos: técnica superior (Jurista), Dr.ª Vanda Maria Correia 
Apolónia Santos que substituirá o presidente do júri nas suas faltas ou 
impedimentos e a Assistente Técnica Liliana da Conceição Marreiros 
de Jesus.

Vogais suplentes: As Assistentes Técnicas, Dora Isabel Arez da Con-
ceição e Maria Albertina dos Ramos Delgado Rodrigues

22 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

23 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento do posto de trabalho a ocupar e para 
efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22 de Janeiro.
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24 — Nos termos do disposto do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, na página electrónica da Câmara Municipal de Vila 
do Bispo e por extracto, no prazo máximo de três dias úteis contados da 
mesma data, num jornal expansão nacional.

25 — Em tudo o mais não previsto, o procedimento concursal reger-
-se -á pelas disposições legais aplicáveis.

Raposeira, 03 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Junta, José 
Francisco Soares Rosado.

304040947 

 FREGUESIA DE SALÃO

Aviso n.º 26684/2010

Procedimento concursal de recrutamento para preenchimento de 
um posto de trabalho na carreira e categoria de assistente técnico, 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo incerto, do mapa de pessoal da Junta de Freguesia do 
Salão, concelho da Horta, ilha do Faial.
1 — Para os efeitos do n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro (LVCR), conjugada com a Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro e dado não existir ainda reserva de 
recrutamento constituída junto da DGAEP, torna -se público que, por 
deliberação da Junta de Freguesia do Salão, concelho de Horta, de 17 
de Junho de 2010, se encontra aberto pelo período de 10 dias úteis, a 
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República, 
procedimento concursal na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo determinável — contrato a termo resolutivo incerto, 
para preenchimento de posto de trabalho previsto e não ocupado do mapa 
de pessoal da Junta de Freguesia do Salão:

Ref. A) Um posto de trabalho da carreira e categoria de assistente 
técnico.

O procedimento concursal destina -se à ocupação de um posto de 
trabalho na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo determinável — contrato a termo resolutivo incerto, previstos 
no mapa de pessoal da Junta de Freguesia, ao abrigo da alínea h) do 
n.º 1 do artigo 93.º, conjugado com os artigos 106.º e 107.º do RCTFP 
aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, sendo o seu termo 
os respectivos protocolos de delegação de competências com a Câmara 
Municipal da Horta, ou de qualquer das suas prorrogações.

2 — Local de trabalho — na área da Freguesia do Salão.
3 — Caracterização do posto de trabalho:
Ref. A) Assistente técnico: As funções a exercer são de natureza exe-

cutiva, de aplicação de métodos e processos, com base em directivas bem 
definidas e instruções gerais, de grau médio de complexidade, nas áreas 
de actuação comuns e instrumentais e nos vários domínios de actuação 
dos órgãos e serviços, e envolvem sobretudo tarefas relacionadas com 
expediente geral e secretariado.

4 — Posicionamento remuneratório: será objecto de negociação en-
tre o trabalhador e a Junta de Freguesia, de acordo com o disposto no 
artigo 55.º da LVCR.

5 — Requisitos de admissão previstos no artigo 8.º da LVCR: os 
candidatos deverão reunir, até ao termo do prazo fixado para a apresen-
tação das candidaturas, sob pena de exclusão, os seguintes requisitos, 
cumulativos:

Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Consti-
tuição, convenção internacional ou lei especial;

18 anos de idade completos;
Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para 

o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

6 — Nível habilitacional exigido, não sendo possível substituir o nível 
de habilitação exigido por formação ou experiência profissional:

Assistente técnico: 12.º ano de escolaridade.

7 — Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência 
que devem presidir à actividade da Freguesia, prevenindo a eventual 
impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho, face à urgência da 
contratação e morosidade dos procedimentos concursais e ainda os ele-
vados custos de realização dos procedimentos para os escassos recursos 
financeiros da freguesia, o âmbito do recrutamento abrange trabalhador 
com ou sem relação jurídica de emprego público, nos termos do n.º 6 do 

artigo 6.º e n.º 2 do artigo 3.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
conforme deliberação da Junta de Freguesia, de 17 de Junho de 2010.

8 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados nas respectivas carreiras e categorias, em regime 
de emprego público por tempo indeterminado, e, não se encontrando 
em mobilidade, ocupem posto de trabalho na Junta de Freguesia do 
Salão, idêntico ao posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
presente procedimento.

9 — Forma e prazo para apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo: 10 dias úteis, a contar da data da publicação do respec-

tivo aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

9.2 — Formalização das candidaturas: Efectuada obrigatoriamente 
através de preenchimento de formulário tipo, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, de 8 de Maio, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 89, de 8 de Maio, disponível na página electrónica da DGAEP 
em www.dgaep.gov.pt ou na Junta de Freguesia do Salão, em suporte 
papel, não sendo consideradas as candidaturas que não o sejam.

9.3 — A entrega das candidaturas poderá ser efectuada:
Pessoalmente, na sede da Junta de Freguesia do Salão, sita Estrada 

Regional, Edifício Polivalente, Salão, 9900 -501 Horta, Faial, Açores, 
durante o horário de atendimento, sendo emitido recibo da data de 
entrada; ou

Através de correio registado e com aviso de recepção, para o mesmo 
endereço, atendendo -se à data do respectivo registo para o termo do 
prazo fixado.

9.4 — Documentos que devem acompanhar a candidatura:
Fotocópia do Bilhete de Identidade ou cartão de cidadão;
Fotocópia do Número de Identificação Fiscal;
Documento comprovativo das habilitações literárias;
Comprovativos da formação e experiência profissionais;
Currículo profissional, detalhado, actualizado, datado e assinado.

9.5 — A não apresentação dos documentos das alíneas a); c); e e) 
determina a exclusão dos candidatos do procedimento.

9.6 — Os titulares de relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado devem ainda apresentar, junto com a candidatura, e sob 
pena de exclusão, declaração passada e autenticada pelo serviço de 
origem da qual conste a identificação da relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, bem como a carreira e categoria de 
que sejam titulares, respectiva posição e nível remuneratório em que 
se encontram, menções quantitativas e qualitativas das avaliações de 
desempenho dos últimos três anos e ainda tempo de serviço prestado 
na carreira;

10 — Os métodos de selecção a utilizar no presente concurso, se-
rão, nos termos dos artigos 11.º e 12.º, da Portaria n.º 83 -A/2009 de 
22/01, em conjugação com o previsto no artigo 6.º da LVCR, Avaliação 
Curricular e entrevista de avaliação de competências. Os métodos de 
selecção são valorados nos termos do previsto no artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009 de 22/01.

10.1 — A Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida e da formação realizada, 
tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho obtida. Para tal 
serão considerados e ponderados os elementos de maior relevância 
para o posto a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação académica 
ou curso equiparado, Formação profissional, Experiência profissional 
e Avaliação de desempenho.

10.2 — A Entrevista de avaliação de competências visa avaliar, numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com as competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um guião de 
entrevista composto por um conjunto de questões directamente relacio-
nadas com o perfil de competências previamente definido.

10.3 — Os métodos de selecção serão aplicados de forma faseada, 
dada a urgência na contratação dos trabalhadores, sendo excluídos os 
candidatos que obtiverem uma valoração inferior a 9,5 valores num 
dos métodos ou fases, não lhes sendo aplicado o método ou fases se-
guintes.

10.4 — Classificação Final: a resultante da média aritmética simples 
das classificações obtidas em cada um dos métodos de selecção:

CF = (AC × 60 % + EAC × 40 %)
em que:

CF — Classificação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EAC — Entrevista de Avaliação de Competências.

11 — As actas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração final, são facultados 
aos candidatos sempre que solicitadas.




